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LEGISLATIVO

Fundo Eleitoral de  
R$ 5,7 bi no país da fome
Com apoio do Centrão e de partidos de oposição, Congresso confirma verba turbinada para financiar as campanhas ao pleito de 2022

N
o país que voltou ao ma-
pa da fome e em que o 
governo alega falta de 
recursos para atender os 

mais pobres, o Congresso derru-
bou o veto do presidente Jair Bol-
sonaro (PL) ao aumento do Fundo 
Eleitoral para 2022 de R$ 2,1 bi-
lhões para R$ 5,7 bilhões. O che-
fe do Executivo rejeitou a eleva-
ção, em agosto, sob o argumen-
to de que causaria problemas fis-
cais para a União.

Na sessão do Congresso, de-
putados e senadores se posicio-
naram em peso para manter o 
fundo eleitoral turbinado. Na Câ-
mara, foram 317 a favor da der-
rubada do veto presidencial con-
tra 146. No Senado, 53 a 21. Tan-
to partidos da base do governo 
quanto da oposição ajudaram na 
queda do veto (leia Saiba mais).

O senador Alessandro Vieira 
(Cidadania-SE) foi um dos que 
se colocaram contra o aumen-
to do fundo eleitoral. Ele disse 
ter sido eleito para o cargo gas-
tando menos de R$ 100 mil, por 
meio de doações de pessoas físi-
cas. “Eu não escuto uma palavra 
dos líderes partidários no sentido 
de baratear a campanha, reduzir 
custos, se aproximar do eleitor; 
só essa conversa de que são ne-
cessários bilhões de reais do nos-
so bolso para financiar candida-
turas espalhadas pelo país, sem 
critério claro de distribuições dos 
candidatos”, criticou.

Parlamentares do PT evitaram 
falar sobre o valor do fundo elei-
toral e apenas ressaltaram a ne-
cessidade do financiamento pú-
blico de campanhas. Foi o ca-
so do senador Jean Paul Prates 
(PT). “Nosso conceito em relação 
ao fundo eleitoral é de que ele é 
necessário, sim, convictamente, 
para o exercício da democracia 
no nosso país. (...) Hoje, preci-
samos do financiamento públi-
co com as suas limitações, mas 
democraticamente acessível aos 
candidatos sem ou com posses 
financeiras”, disse.

Na Câmara, o PSol defendeu 
a necessidade do financiamen-
to público, mas criticou os novos 
valores. “Nós, diferentemente do 
Novo, com todo o respeito, defen-
demos fundo público para cam-
panha, financiamento público de 
campanha, porque isso é fortale-
cer a democracia. (...) Mas nós di-
vergimos do valor direcionado ao 
fundo de campanha. O valor que 
está colocado, hoje, gira em torno 
de quase R$ 6 bilhões”, afirmou 
Taliria Petrone (PSol-RJ).

De acordo com o vice-presi-
dente da Câmara, Marcelo Ramos 
(PL-AM), o fato de ter maioria dos 
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Na sessão do Congresso, deputados e senadores se articularam, em peso, para derrubar o veto presidencial

Edilson Rodrigues/Agência Senado

Em votação relâmpago, na 
noite de ontem, o Congresso 
aprovou uma série de projetos 
que liberam recursos adicionais 
para o governo ainda em 2021. 
Um deles aumenta as verbas do 
Ministério da Defesa para proje-
tos na Região Norte, compra de 
helicópteros e gastos nas Forças 
Armadas, retirando recursos do 
seguro-desemprego e da assis-
tência social.

A realocação dos recursos 
foi solicitada pelo ministro da 

Defesa, Walter Braga Netto, e 
teve aval do ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, que en-
viou um ofício ao Congresso 
sugerindo a mudança. Inicial-
mente, o projeto (PLN 40/2021) 
pedia um recurso adicional de 
R$ 889,6 milhões para diver-
sos ministérios reforçarem pro-
gramações neste ano. Esse tipo 
de proposta é comum quan-
do o governo quer aumentar 
os recursos de uma área após 
considerar que a verba estava 

insuficiente. Mas, para isso, 
precisa cancelar programações 
de outro lugar.

Após um pedido de Braga 
Netto avalizado por Guedes, o 
Congresso aprovou uma ver-
ba adicional de R$ 342,9 mi-
lhões no Ministério da Defesa, 
dos quais R$ 328 milhões se-
rão gastos para implementa-
ção de infraestrutura nos mu-
nicípios da Região do Calha 
Norte, R$ 3 milhões destina-
dos à compra de helicópteros 

para as Forças Armadas e R$ 
11,9 milhões para administra-
ção das unidades vinculadas à Ae-
ronáutica e ao Exército. No total, o 
recurso adicional para o Executi-
vo, somando outras áreas, somou 
R$ 1,2 bilhão.

Remanejamento

Para compensar o recurso ex-
tra dos militares, R$ 228 milhões 
sairão do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), que banca o 

pagamento de seguro-desempre-
go; R$ 40 milhões do Ministério 
das Comunicações; R$ 60 milhões 
do Fundo Nacional de Assistência 
Social, vinculado ao Ministério da 
Cidadania; e R$ 10 milhões do 
Ministério da Infraestrutura que 
seriam investigados em educa-
ção do trânsito. Ao enviar o ofí-
cio, o Ministério da Economia 
justificou que esses órgãos não 
sofrerão prejuízos na execução 
dos recursos, “uma vez que os re-
manejamentos foram decididos 

com base em projeções de suas 
possibilidades de dispêndio até 
o final do exercício”.

A sessão do Congresso chegou 
a ser suspensa após a análise de 
vetos presidenciais. Nos bastido-
res, parlamentares e integrantes 
do governo negociaram novas 
mudanças para atender deman-
das de recursos no fim do ano, a 
cinco dias do encerramento do 
ano legislativo. A votação ocor-
reu na Câmara e no Senado, em 
etapas distintas.

Recursos do FAT e de assistência vão para militares

Hoje, precisamos 
do financiamento 
público com as suas 
limitações, mas 
democraticamente 
acessível aos 
candidatos sem  
ou com posses 
financeiras”

Jean Paul Prates (PT), 

senador

Aprovam esse valor 
absurdo às vésperas  
do Natal e do recesso  
do Congresso,  
para que a repercussão  
seja a menor possível”

Gil Castello Branco,  

secretário-geral da ONG 

Contas Abertas

CÂMARA

317 
Votos pela derrubada  

do veto

146
Votos pela  

manutenção do veto

SENADO

53
Votos pela derrubada  

do veto

21
Votos pela  

manutenção do veto

parlamentares de esquerda vo-
tando a favor da derrubada não 
surpreende. Para o deputado, “a 
esquerda nunca fez demagogia 
com relação a isso e sempre dei-
xou claro a defesa do financia-
mento público de campanha”. 

Ele também disse que o fato 
de o PL, nova sigla de Bolsonaro, 
ter votado pela derrubada do ve-
to “só surpreende a quem se dei-
xou enganar”. “O partido do pre-
sidente Bolsonaro e toda a base 
do presidente foi que mobilizou 
e articulou pela derrubada do ve-
to do fundo eleitoral”, sustentou 
ele, que já anunciou que deixará 
a sigla justamente por causa da 
filiação do chefe do Executivo. 

O valor do Fundo Eleitoral, 
no entanto, ainda precisa ser 
aprovado pela Comissão Mista 
de Orçamento (CMO), que mar-
cou a votação do relatório para 
segunda-feira.

O partido Novo antecipou que 
pretende judicializar o assunto. 

“O Novo não vê outra saída se-
não acionar o Supremo Tribunal 
Federal (SRF), questionando es-
se valor irresponsável aprovado 
pelos parlamentares, que prefe-
rem destinar bilhões para polí-
ticos em vez de investir em saú-
de, segurança pública e educa-
ção, que nosso país tanto preci-
sa neste momento de crise”, diz 
a sigla, em nota. A legenda clas-
sificou a quantia de “presente de 
Natal imoral que os parlamenta-
res se deram”.

Com quase R$ 6 bilhões, os 
políticos terão o maior fundo 
eleitoral da história. Nas eleições 
de 2018, partidos receberam R$ 
1,7 bilhão para as campanhas.

Na avaliação de Gil Castello 
Branco, secretário-geral da ONG 
Contas Abertas, a derrubada do 
veto evidencia que o Congres-
so está mais preocupado com a 
questão eleitoral do que com a 
responsabilidade fiscal. “A título 
de comparação, R$ 5,7 bilhões 

correspondem à soma dos or-
çamentos integrais do Ministé-
rio do Meio Ambiente (R$ 3,1 bi-
lhões) e do Turismo (R$ 2,4 bi-
lhões). Os valores constam do 
projeto de lei do Orçamento da 
União para 2022”, pontuou. 

O economista classificou o 
movimento como um “acinte” 
e “escárnio”, já que a estratégia 
foi votar o aumento na reta fi-
nal do ano. “Aprovam esse va-
lor absurdo às vésperas do Natal 
e do recesso do Congresso, para 
que a repercussão seja a menor 
possível”, reprovou. “Na próxi-
ma semana, provavelmente, se-
rão incorporados ao Orçamento 
de 2022 cerca de R$ 16 bilhões 
de emendas do relator, que serão 
distribuídos sem qualquer crité-
rio técnico e socioeconômico.”

Outros vetos

Os parlamentares também 
derrubaram outros vetos, como 
o do reajuste do piso salarial pa-
ra agentes comunitários de saú-
de e o que altera a Lei Assis Car-
valho para dar um auxílio para 
aqueles que dependem da agri-
cultura familiar. 

Outros vetos, como ao po-
lêmico projeto de distribuição 
gratuita de absorventes ficaram 
para 2022.

Com a bênção do governo 

Apesar do posicionamento do presidente Jair Bolsonaro 
sobre o Fundo Eleitoral de R$ 5,7 bilhões, o governo lavou 
as mãos e liberou aliados para derrubar o veto. A liderança 
do governo deixou de orientar a votação, permitindo que 
os parlamentares se posicionassem como quisessem.

Saiba mais

No PL, apenas dois dos 
40 deputados foram contra 
aumentar o fundo eleitoral 
para 2022: Paulo Freire Costa 
(SP) e Policial Katia Sastre 
(SP). No Senado, Flávio 
Bolsonaro (RJ) e Jorginho 
Melo (SC) votaram para 
manter o veto presidencial. 
Outras siglas que lançaram 
pré-candidatos ao Planalto 
também foram a favor do 
fundo eleitoral turbinado. 
No PT, 49 dos 51 deputados 
votaram para derrubar o 
veto. O MDB deu 29 votos 
a favor do aumento do 
Fundão. Já no PSDB, a 
maioria dos deputados votou 
contra, embora o líder da 
bancada tenha orientado a 
favor de mais recursos para 
campanhas. O Podemos foi 
um dos seis contrários ao 
Fundão na Câmara. PSol, 
Novo, Cidadania, Rede e 
PSL também se opuseram. 

Como partidos 
votaram


